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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/1997 a 30/11/2000

DECADENCIA. PRAZO QUINQUENAL. CODIGO TRIBUTARIO
NACIONAL.

O prazo decadencial para langcamento de oficio ¢ de cinco anos, contado
segundo as regras estabelecidas no Codigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso de oficio.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,

Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Luciana Matos Pereira Barbosa ¢ Marialva de
Castro Calabrich Schlucking.
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 DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
 O prazo decadencial para lançamento de ofício é de cinco anos, contado segundo as regras estabelecidas no Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Luciana Matos Pereira Barbosa e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
 
  Cuida-se de recurso de ofício interposto pela Presidente da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DRJ/BSA), em face da decisão administrativa consubstanciada no Acórdão nº 03-27.546, de 23/10/2008, cujo dispositivo considerou improcedente o lançamento, com exoneração integral do crédito tributário. Transcrevo a ementa desse Acórdão (fls. 1.558/1.566):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 30/11/2000
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
Contribuições previdenciárias devidas pela empresa, bem como àquelas destinadas aos terceiros, incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título aos segurados empregados e sobre pagamentos a contribuintes individuais
DECADÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 45 DA LEI N° 8.212/91. SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Consideram-se decaídos os créditos tributários lançados com base no artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que determinava o prazo decadencial de 10 anos para as contribuições previdenciárias, por ter sido este artigo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n° 8, publicada no DOU em 20/06/2008.
Lançamento Improcedente
Extrai-se da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) nº 37.089.392-1 que o lançamento refere-se a crédito tributário de contribuições previdenciárias correspondente à parte do segurado e da empresa, ao financiamento do seguro de acidente de trabalho, até a competência 06/1997, e, a partir de 07/1997, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho, além das contribuições devidas a terceiros (fls. 244/258).
A base de cálculo é composta das remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais, bem como pelos salários apurados em notas fiscais emitidas pela empresa pela prestação de serviços, relativamente ao período de 01/1997 a 11/2000.
A ciência da autuação se deu em 22/05/2007, com apresentação de impugnação pelo sujeito passivo no prazo legal (fls. 02, 1.202/1.222 e 1.578).
O colegiado de primeira instância decidiu pela improcedência total do lançamento fiscal, devido ao reconhecimento da decadência.
Em razão do valor exonerado ultrapassar o limite de alçada de que trata a Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008, a autoridade competente de primeira instância interpôs o recurso de ofício.
Uma vez dada ciência do acórdão de primeira instância, não consta manifestação pelo sujeito passivo (fls. 1.576/1.580).
É o relatório.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Juízo de admissibilidade
Formalizado na própria decisão, o recurso de ofício foi interposto pela autoridade de primeira instância em harmonia com as normas aplicáveis à matéria, dado que a decisão recorrida exonerou o sujeito passivo do pagamento de crédito tributário em valor superior ao limite estabelecido pela Portaria MF nº 3, de 2008. 
Há cerca de dois anos, no entanto, a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 10/02/2017, estabeleceu novo limite para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento. 
Segundo o novel ato administrativo, o recurso de ofício deverá ocorrer sempre que a decisão de primeira instância exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 2,5 milhões.
A respeito da aplicação do limite de alçada no tempo, por tratar-se de norma processual, consolidou-se o entendimento no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) da sua aplicação imediata aos processos em curso, em detrimento ao regramento vigente à época da interposição do recurso de ofício.
No caso em apreço, o valor excluído de tributo e multa é superior ao montante mínimo de R$ 2,5 milhões (fls. 02/70).
Logo, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso de ofício, dele tomo conhecimento.
Decadência
A notificação abrange fatos geradores do período de 01/1997 a 11/2000, com ciência do contribuinte em 22/05/2007. 
O art. 45 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que estabelecia o prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito tributário poderia ter sido constituído, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
Eis o enunciado da Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20/06/2008:
São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam da prescrição e decadência do crédito tributário.
Como as normas relativas à prescrição e à decadência têm natureza de normas gerais de direito tributário, a sua disciplina está reservada à lei complementar, mais especificamente às disposições da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que veicula o Código Tributário Nacional (CTN).
Para fins de contagem do prazo decadencial nos lançamentos dos tributos submetidos ao "regime de homologação", como é a hipótese das contribuições previdenciárias, deve-se aplicar o que dispõe o § 4º do art. 150 do CTN:
Art. 150. (...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
A regra dos cinco anos a contar do fato gerador, acima reproduzida, é excetuada quando ausente o pagamento parcial da contribuição previdenciária ou na hipótese de comprovação de dolo, fraude ou simulação na conduta do sujeito passivo, em que incidirá o prazo decadencial do inciso I do art. 173 do CTN:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
(...)
Como se observa, qualquer uma das regras fulmina o crédito tributário lançado, operando-se a decadência.
Sendo assim, não merece reforma a decisão de piso que reconheceu a decadência total do lançamento.

Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de ofício e NEGO-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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Relatorio

Cuida-se de recurso de oficio interposto pela Presidente da 7° Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DRJ/BSA), em face da
decisdo administrativa consubstanciada no Acérddo n® 03-27.546, de 23/10/2008, cujo
dispositivo considerou improcedente o langamento, com exoneracao integral do crédito
tributario. Transcrevo a ementa desse Acordao (fls. 1.558/1.566):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/1997 a 30/11/2000
CONTRIBUICOES SOCIAIS

Contribui¢oes previdenciarias devidas pela empresa, bem como
dquelas destinadas aos terceiros, incidentes sobre o total das
remuneragoes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo aos
segurados empregados e sobre pagamentos a contribuintes
individuais

DECADENCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 45 DA
LEI N° 8.212/91. SUMULA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.

Consideram-se decaidos os créditos tributarios lancados com
base no artigo 45 da Lei n°® 8.212/91, que determinava o prazo
decadencial de 10 anos para as contribui¢des previdenciarias,
por ter sido este artigo considerado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, nos termos da Sumula Vinculante n°
8, publicada no DOU em 20/06/2008.

Lang¢amento Improcedente

Extrai-se da Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD) n°
37.089.392-1 que o langamento refere-se a crédito tributario de contribuigdes previdenciarias
correspondente a parte do segurado e da empresa, ao financiamento do seguro de acidente de
trabalho, até a competéncia 06/1997, e, a partir de 07/1997, ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de riscos
ambientais do trabalho, além das contribui¢cdes devidas a terceiros (fls. 244/258).

A base de célculo ¢ composta das remunera¢des pagas ou creditadas aos
segurados empregados e contribuintes individuais, bem como pelos saldrios apurados em notas
fiscais emitidas pela empresa pela prestacao de servigos, relativamente ao periodo de 01/1997 a
11/2000.
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A ciéncia da autuacgdo se deu em 22/05/2007, com apresentacdo de impugnagao
pelo sujeito passivo no prazo legal (fls. 02, 1.202/1.222 e 1.578).

O colegiado de primeira instdncia decidiu pela improcedéncia total do
langamento fiscal, devido ao reconhecimento da decadéncia.

Em razdo do valor exonerado ultrapassar o limite de algada de que trata a
Portaria MF n° 3, de 3 de janeiro de 2008, a autoridade competente de primeira instancia
interp0s o recurso de oficio.

Uma vez dada ciéncia do acordio de primeira instancia, ndo consta
manifestagdo pelo sujeito passivo (fls. 1.576/1.580).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Juizo de admissibilidade

Formalizado na propria decisdo, o recurso de oficio foi interposto pela
autoridade de primeira instdncia em harmonia com as normas aplicaveis a matéria, dado que a
decisdo recorrida exonerou o sujeito passivo do pagamento de crédito tributdrio em valor
superior ao limite estabelecido pela Portaria MF n° 3, de 2008.

Ha cerca de dois anos, no entanto, a Portaria MF n°® 63, de 9 de fevereiro de
2017, publicada no Diario Oficial da Unido de 10/02/2017, estabeleceu novo limite para
interposicdo de recurso de oficio pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita
Federal do Brasil de Julgamento.

Segundo o novel ato administrativo, o recurso de oficio deverd ocorrer sempre
que a decisao de primeira instdncia exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa em valor total superior a R$ 2,5 milhdes.

A respeito da aplicagdo do limite de algada no tempo, por tratar-se de norma
processual, consolidou-se o entendimento no ambito deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) da sua aplicagdo imediata aos processos em curso, em detrimento ao
regramento vigente a época da interposi¢ao do recurso de oficio.

No caso em apreco, o valor excluido de tributo e multa ¢ superior a0 montante
minimo de R$ 2,5 milhdes (fls. 02/70).

Logo, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso de oficio,
dele tomo conhecimento.
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Decadéncia

A notificagdo abrange fatos geradores do periodo de 01/1997 a 11/2000, com
ciéncia do contribuinte em 22/05/2007.

O art. 45 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991, que estabelecia o prazo
decadencial de 10 (dez) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o

crédito tributario poderia ter sido constituido, foi declarado inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal (STF).

Eis o enunciado da Simula Vinculante n°® 8, publicada em 20/06/2008:

Sdo inconstitucionais o pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-
Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que
tratam da prescri¢do e decadéncia do crédito tributario.

Como as normas relativas a prescricdo e a decadéncia tém natureza de normas
gerais de direito tributario, a sua disciplina esta reservada a lei complementar, mais
especificamente as disposi¢des da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966, que veicula o
Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Para fins de contagem do prazo decadencial nos langamentos dos tributos
submetidos ao "regime de homologacao", como ¢ a hipotese das contribui¢des previdenciarias,
deve-se aplicar o que dispoe o § 4° do art. 150 do CTN:

Art. 150. (...)

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

A regra dos cinco anos a contar do fato gerador, acima reproduzida, ¢ excetuada
quando ausente o pagamento parcial da contribuicdo previdenciaria ou na hipotese de
comprovagdo de dolo, fraude ou simulag¢do na conduta do sujeito passivo, em que incidird o
prazo decadencial do inciso I do art. 173 do CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,

()



Processo n° 13856.000186/2007-62 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-006.580 Fl. 1.585

Como se observa, qualquer uma das regras fulmina o crédito tributario langado,
operando-se a decadéncia.

Sendo assim, ndo merece reforma a decisdo de piso que reconheceu a
decadéncia total do langamento.

Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso de oficio e NEGO-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



